
Vinte e cinco, das aproximadamente 500 
famílias que invadiram a área da 110 Nor-
te, foram removidas ontem para outros lo-
cais do Distrito Federal, segundo informou 
o secretário de Serviços Sociais, Adolfo Lo-
pes — que çoordena a operação de retirada. 
Ele acrescentou também que foram demo-
lidos 17 barracos ainda sem moradores, 
prontos para serem alugados. Embora a 
expectativa do GDF fosse remover 200 
famílias no primeiro dia depois da "missão 
de convencimento", Lopes considerou o re-
sultado "positivo" e manifestou a certeza 
de que esse número aumentará gradativa-
mente. Ele assegurou que a desocupação 
total será concluída dentro de um mês, con-
forme cronograma estabelecido pelo GDF. 

O secretário observou que, a partir de ho-
je, mais 74 famílias — que já manifestaram 
o desejo de voltar para os Estados de ori-
gem — receberão passagens custeados pelo 
Governo. O secretário explicou que a remo-
ção da invasão da 110 Norte tem prioridade 
— o DF conta atualmente com 42 invasões, 
segundo estimativa da Shis — em função 
dos "inúmeros abaixo-assinados" encami-
nhados por moradores das quadras vizi-
nhas ao favelão, protestando contra o au-
mento dos índices de criminalidade ( estu-
pros, roubos, uso e tráfico de tóxicos) que 
são registrados nas proximidades. Ele 
acrescentou que a operação passará a con-
tar com mais caminhões e efetivo humano. 
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Lopes, Maria do Barro e Alves debatem o assentamento 
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!ió" 25 famílias concordam em deixar a imiasão 
v Mas secretário Adolfo Lopes acredita 

E CARDOS( 

que prazo de 30 dias para remoção será cumprido 

Líder diz que só saíram 6 ou 7 
No início da noite de ontem, a 

vice-presidente da Associação 
de Moradores, Maria Conceição 
da Cruz, ainda não tinha o nú-
mero exato de barracos derru-
bados e dava a sua versão: "Fo-
ram derrubados 16 barracos 
que estavam vazios e apenas 
seis ou sete famílias resolve-
ram sair", dizia ela, enquanto 
convocava os moradores para 
uma reunião. 

Um dado bastante revelador, 
segundo os moradores, é que 
nenhuma das famílias que re-
solveram sair havia voltado pa-
ra seus Estados de origem. Os 

A retirada de algumas 
famílias da 110 Norte foi marca-
da pela desorganização e deso-
rientação dos homens da Fun-
dação do Serviço Social. Sinto-
maticamente, nenhum dos fun-
cionários queria se identificar, 
alegando que qualquer informa-
ção teria que seT obtida com o 
secretário Adolfo Lopes Por 
volta das 10h começaram a che-
gar os carros do GDF e os pri-
meiros caminhões do DER. 

Um trailler estacionado à 
margem da W/2 serviria para o 
cadastramento dos que desejas-
sem sair. Porém, a ostensiva 
presença dos caminhões assus-
tou os moradores, que imagina-
vam um despejo coletivo. Como 
não foi montado nenhum servi-
ço de som para que as informa-
ções fossem devidamente pas- 

que saíram fizeram como o jar-
dineiro Marcone Souza Rocha: 
voltaram a morar com paren-
tes. E mesmo assim sem uma 
posição definida pois, por esta-
rem se mudando para outras fa-
velas, como a do Ceub ou a da 
Vila Paranoá, poderão ter pro-
blemas com a Terracap, que es-
tá atenta à expansão dessas in-
vasões. 

Associada às dificuldades do 
primeiro dia de remoção está a 
confusão que marcou o trabalho 
dos homens do Serviço Social. 
Procurados por alguns morado- 

sadas, o clima começou a ficar 
tenso. 

Por volta das 11h, os três pri-
meiros caminhões deixaram a 
área da invasão debaixo de al-
gumas pedras. Até então, ape-
nas duas viaturas estavam no 
local. Uma hora depois este nú-
mero quintuplicou. Neste mo-
mento, muita confusão. Um 
funcionário da Fundação, que 
se identificou apenas como 
Braz, tinha em mãos uma lista 
de 19 famílias que na semana 
passada haviam se cadastrado 
à mudança patrocinada pelo 
Governo. 

Porém, ele não sabia como 
encontrar estas famílias, pois 
no cadastro não constava o nú-
mero do barraco. Em meio a 
tanto imobilismo, como o au-
mento do número de policiais e 

lha mais velha, provavelmente 
desidratada, Marcone ajudou 
na derrubada do barraco e no 
carregamento do caminhão. 
"Amanhã já volto a trabalhar", 
previu. 

RATO 

esposa deixaram o Paranoá e 
foram a 110 Norte. Lá, pelo me-
nos, tinham a independência fa-
miliar e um pouco mais de espa-
ço. "Só o fato de a casa ser nos-
sa já era bom", afirmou Cláu-
dia. O saldo positivo da volta es-
taria na possibilidade de au-
mentar o barraco do Paranoá, 
como lembrou a sogra, Lázara 
Dias: "No sábado vim aqui e o 
secretário Adolfo Lopes prome-
teu ajudar a gente a conseguir 
autorização da Terracap para 
aumentar um quarto no barra-
co. Com  a chegada deles vamos 
morar em 14 e lá não tem espa-
ço. Espero que o Governo cum-
pra sua palavra. O secretário 
não me deu nenhum documen-
to, mas vou atrás dele para con-
seguir a autorização". 

O barraco ocupado pela 
família de Marcone tinha me-
nos de quatro metros quadra-
dos. Da mobília simples,  

res para maiores esclarecimen-
tos, eles eram incapazes de dar 
uma informação precisa. A cer-
ta altura uma moradora, Lídia 
Souto da Silva, acercou-se de 
um deles para saber se haveria 
algum perigo de ela sair para 
trabalhar e quando voltasse não 
encontrar mais o seu barraco. O 
funcionário apenas respondeu 
que o secretário de Serviços So-
ciais havia apresentado alter-
nativas aos moradores e deter-
minado um prazo para a remo-
ção, que a princípio seria de 10 
dias, mas tudo dependeria do 
secretário. 

caminhões, os moradores co-
meçaram a se desesperar e fe-
char as entradas da invasão, te-
mendo um despejo coletivo e 
violento. 

Foi preciso que, por vola das 
12h30, a vice-presidente da As-
sociação dos Moradores, Maria 
Conceição da Cruz, uma nordes-
tina que não tem sequer o 4° ano 
primário, chegasse ao local pa-
ra põr as coisas em ordem. Em 
cima de um tijolinho ela gritou 
aos companheiros que não im-
pedissem ninguém de sair da in-
vasão. "Quem quer sair vai sair 
tranqüilo. E eles não vão derru-
bar barraco de ninguém". De-
pois, acompanhou de perto a 
derrubada dos barracos vazios 
e fez circular o aviso da reu-
nião, que seria realizada às 18h. 

destacava-se um fogão novo de 
seis bocas, "comprado com 
muito sacrifício", segundo 
Cláudia. O mais era uma cama 
de casal, cujo estrado era sus-
tentado por tijolos, três cadei-
ras e equipamento de cozinha. 
Cuidando da febril Tatiana e 
ajudando na mudança, Cláudia 
gritou assustada quando um ga-
roto deu o alarme: "Olha o ra-
to", e saiu correndo com um 
pau na mão para matá-lo, num 
gesto que fazia çrer ser aquilo 
uma "brincadeira" rotineira da 
criançada. 

A retirada com dignidade 
proposta pela Secretaria dos 
Serviços Sociais, que viabiliza-
ria a mudança das famílias e 
daria dinheiro aos que quises-
sem retornar ao local de ori-
gem, não contagiou a grande 
maioria das 400 famílias que 
ocupam a área da 110 Norte. O 
mineiro Amaro Pereira de 
Araújo, 72 anos, 14 filhos, salá-
rio de aposentado rural e cata-
dor de ppapel, havia dado seu 
nome aos homens da Fundação 
do Serviço Social. Mas sem ter 
para onde ir, e informado de 
que não era obrigado a sair, 
preferiu ficar e aguardar "o 
que os homens vão deçidir". 

O jardineiro Marcone Souza 
Rocha, 26 anos, a esposa Cláu-
dia, 17, e as filhas Tatiana, 1 ano 
e 4 meses e Geani, 3 meses, fo-
ram os primeiros a deixar a in-
vasão da 110 Norte ontem de 
manhã. Para que isto ocorresse 
foi necessária a presença de um 

fle-~5u-- 
rar os trabalhõs de uma equipe 	Há quatro meses Marcone e a 
da Fundação do Serviço Social e 
do Departamento de Estradas 
de Rodagem (DER), que em-
prestou 10 caminhões para o 
transporte das mudanças. A 
polícia apenas acompanhou os 
trabalhos que até o meio-dia ti-
nham redundado na retirada da 
família de Marcone e na derru-
bada de cinco barracos vazios. 

Sem trabalhar há quase duas 
semanas por causa da preocu-
pação com os reiterados anún-
cios de um desejo coletivo, Mar-
cone atendeu ao apelo da sogra 
e decidiu voltar a morar com 
ela na Vila Paranoá: "Eu traba-
lho numa casa no Lago Norte, 
mas não vou lá há duas sema-
nas porque não queria deixar 
minha mulher e filhas sozinhas. 
Eu tinha medo do que poderia 
acontecer no 'caso do despejo. 
Então, para evitar confusão de-
cidi sair e voltar pro Paranoá". 
Também preocupado com a fi- 

Desorganizado marca despejo 

Sonho de jardineiro era um lar 

Prefeito de Brasilinha dá lotes 
A cidade de Planaltina de 

Goiás, ou Brasilinha, deverá as-
sentar 100 famílias da favela da 
110 Norte, em terrenos de 360 
metros quadrados ainda sem 
infra-estrutura de água e ener-
gia elétrica. O prefeito da cida-
de goiana, Adhemar Alves Bor-
ges, em reunião com o secretá-
rio de Serviços Sociais, Adolfo 
Lopes, e a titular da Fundação,_ 
Maria do Barro, que irá promo-
ver o assentamento, concordou 
com a concessão de 110 lotes na 
periferia de Brasilinha e irá 
submeter o projeto à aprovação 
da Câmara dos Vereadores em 
cinco dias. 

Os lotes situados no norte da 
área central da cidade ficam a 
dois quilômetros da rodoviária 
e ainda não dispõem de um sis-
tema de água que possa abaste-
cer as 100 famílias que hoje mo-
ram na 110 Norte. Provisoria-
mente, os novos moradores de 
Brasilinha terão que ser abaste-
cidos com água de caminhões-
pipa da prefeitura. A Secretaria 
de Serviços Sociais deverá asse-
gurar a construção de um poço 
com capacidade para atender a 
toda comunidade, além de "co-
laborar" na instalação da rede 
de energia elétrica, segundo 
Adolfo Lopes. 

Deverão ser transferidos pa-
ra a Fundação Maria do Barro 
110 lotes, dos quais 10 serão uti-
lizados para a construção de ofi-
cinas comunitárias que irão en-
volver os próprios moradores 
do assentamento. O custo para 
a extensão da rede de luz, numa 
distância de 500 metros, é ava-
liada em Cz$ 300 mil, com a fi-
xação de cerca de 30 postes em 
toda a área. Toda a instalação 
da infra-estrutura mínima, de 
acordo com Adolfo Lopes, ocor-
rerá no prazo de 120 dias. En-
quanto isso, será montado es-
quema emergencial de água, 
com os caminhões-pipa. 

Maria do Barro, da Fundação 
que irá executar o assentamen-
to e desenvolver trabalho comu-
nitário com os moradores do no- 

vo assentamento, prevê aue es-
tas 100 famílias terão uma con-
dição de vida mais "humana e 
digna". Para ela, as noções de 
artesanato e de produção de te-
lhas e tijolos poderão propiciar 
aos favelados a qualificação 
profissional. O salário mínimo, 
para ela, "é deprimente" e in-
capaz de manter uma família. 
Com  o transporte coletivo, feito 
pela empresa Santo Antônio, os 
moradores de Brasilinha gas-
tam cerca de Cz$600 por mês. 

Além de Brasilinha, as cida-
des de Santo Antônio do Desco-
berto e Luziânia serão envolvi-
das na remoção das 400 famílias 
que ocupam a área da 110 Nor-
te. Em Santo Antônio, Maria do 
Barro pretende comprar uma 
chácara de 2,5 hectares para a 
ocupação de 100 famílias. Os re-
cursos que dispõem são de Cz$ 
250 mil que seriam utilizados 
para a compra de um carro pa-
ra a Fundação. O terreno de 
Santo Antônio é plano, cortado 
por um córrego e distante 800 
metros do ponto de ônibus. Se-
gundo o secretário de Seviços 
Sociais, também a cidade de 
Cabeceiras, cujo Prefeito já co-
locou 200 lotes à disposição do 
GDF, poderá ser envolvida na  

transferência dos favelados da 
110 Norte. 

Brasilinha fica a aproxima-
damente 50 quilômetros do Pla-
no Piloto e tem uma população 
de 45 mil pessoas, das quais 80 
por cento trabalham em 
Brasília. Os moradores da cida-
de estão, segundo o prefeito, te-
merosos em relação à chegada 
das famílias da 110 Norte, pre-
vendo a perda da segurança e 
traqüilidade. Para que a nova 
comunidade tenha acesso à es-
cola próxima, pelo menos duas 
salas de aula terão que ser cons-
truída, além da contratação de 
novos professores. 

Durante a visita do secretário 
Adolfo Lopes e Maria do Barro 
a prefeitura, a Fundação já 
apresentou ao prefeito Adhe-
mar Alves Borges o oficio solici-
tando os 110 lotes ou uma área 
de dois hectares. Depois da reu-
nião conjunta o secretaário e a 
titular da Fandação foram até a 
área que deverá ser concedida 
pela prefeitura. Para Maria do 
Barro, a Fundação Miará agora 
um projeto previsto para 1990, 
que é a criação dos distritos ar-
tesanais envolvendo a comuni-
dade no trabalho prioritário da 
produção artesanal. 


